
S2-TE01

Fl. 83

44/: MINISTÉRIO DA FAZENDAN., 7

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
•

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 11030.000893/2005-75

Recurso n°	 145.596 Voluntário

Acórdão n°	 2801-00.133 — 1" Turma Especial

Sessão de	 10 de junho de 2009

Matéria	 Ressarcimento de IPI

Recorrente	 Luciano da Silva Corralo

Recorrida	 DRJ - Porto Alegre/RS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 	 -

CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE CÀLCULO.

Tão somente as aquisições de insumos que sofrerem a incidência do
PIS/PASEP e da COHNS geram direito ao crédito presumido do IPI
instituído para ressarcimento dessas contribuições.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da PRIMEIRA TURMA ESPECIAL da
PRIMEIRA CÂMARA da SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO do CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

;C‘.' (1/140.4VGLOU	 •	 ) .
SEF - MARIA COELHO MARQUES

Presidente

•

DANIEL MAURICIO FEDATO
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Belchior Melo
de Sousa e Carlos Henrique Martins de Lima.
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário, tempestivo, manejado pelo requerente
indicado em epígrafe, não se conformando com a decisão prolatada pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento (DRJ-5) que indeferiu o pedido de ressarcimento das
contribuições ao PIS e COFINS, como crédito presumido do IPI pleiteado pelo contribuinte (3°
trimestre de 2004), em face de que suas aquisições não sofreram a incidência em suas
respectivas etapas de comercialização.

Discorre, em larga síntese, sobre os aspectos da Lei n. 9.363/96, com longo
arrazoado sobre o princípio da legalidade e os efeitos de neutralização dos encargos tributários
incorridos sobre as aquisições de matérias-primas e demais produtos empregados em bens
exportados, com citações ao texto legal e decisões do E. STJ e do próprio Conselho de
Contribuintes, pedindo, ao final a reforma da decisão atacada.

Da instrução do feito destaca-se que o indeferimento do pedido interposto
pelo contribuinte resta centralizado no fato de que as mercadorias por ele expOrtadas (pedras
semi-preciosas) foram adquiridas de produtor-extrator, ou seja, aquisições de pessoas físicas
em que não houve a incidência das aludidas Contribuições Sociais (PIS e COFINS),
conformando-se a premissa em face do Parecer PGFN/CAT/ n° 3.092, de 2002, conquanto "só
há direito ao crédito presumido quando os fornecedores forem contribuintes do PIS/PASEP e
da COFINS".

É o Relatório.

Voto

Conselheiro DANIEL MAURÍCIO FEDATO, Relator

Trata-se, como assinala o Relatório, parte integrante deste manifesto, de
pleito de ressarcimento intentado pelo contribuinte referido acima, objetivando crédito
presumido por via do IPI sobre Contribuições Sociais (PIS e COFINS) que incidiram sobre
aquisições de matérias-primas e demais produtos empregados nos bens exportados (pedras
semi-preciosas).

Como igualmente assinala o conjunto probatório, especialmente dos aspectos
de direito envolvidos, a negativa ao pedido resume-se no aspecto de que as aquisições por ele
realizadas não sofreram a incidência das nominadas Contribuições, em face de que elas foram
promovidas de pessoas físicas (produtor-extrator).

E nesta direção, segundo a mesma instrução do feito, o direito ao crédito
presumido ao IPI está condicionado à incidência sobre as respectivas aquisições, consoante se
depreende do preceptivo inscrito no art. 1°, da Lei n° 9.363/1996, assim:

"Lei n° 9.363/1996.	 4ik
,

2



Processo n° 11030.000893/2005-75	 S2-TE01
Acórdão n.° 2801-00.133	 Fl. 85

Art. 1°. A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus
a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares n's 7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 3
de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas
aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem, para utilização no processo produtivo.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de
venda a empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportação para o exterior."

Neste sentido, a premissa necessária para o acatamento do manifesto recursal
é a de que tenha havido incidência das Contribuições Sociais nas operações de fornecimento,
ao exportador, sobre as matérias-primas e demais insumos empregados no produto exportado,
mas no caso, isto não se verifica a vista de que nas operações de venda ao exportador-
requerente, pelos produtores-extratores, ditas Contribuições não incidem, restando
improcedente o pedido.

Deste modo e pelo que dos autos consta, voto no sentido de negar provimento
ao recurso interposto, mantendo, sem alterações a r. decisão "a quo".

É como voto.

Sala das Sessões em 01 de junho de 2009

DANIEL MAURÍCIO FEDATO
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